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PLENÁRIO

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS
Auditor independente e rotatividade 

São constitucionais as restrições impostas aos auditores independentes pelo art. 31 da Ins-
trução 308/1999 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) (1). 

A rotatividade dos auditores independentes, prevista pelo art. 31 da Instrução 308/1999 
da CVM, não inviabiliza o exercício profissional, mas o regula com base em decisão técnica, 
adequada à atividade econômica por ela regulamentada, mostrando-se medida adequada 
para resguardar a própria idoneidade do auditor, resguardando a imparcialidade do traba-
lho de auditoria e protegendo os interesses dos investidores, do mercado de capitais e da 
ordem econômica.

A competência atribuída à CVM pela legislação de regência, especialmente no que tange 
ao exercício do poder de polícia, legitima a restrição, promovida pelo referido art. 31, a direi-
tos fundamentais referentes à livre iniciativa, à livre concorrência e ao exercício profissional.

Ademais, a prestação de serviços de auditoria para um mesmo cliente, por um prazo lon-
go, pode comprometer a qualidade desse serviço ou mesmo a independência do auditor na 
visão do público externo.

No caso, trata-se de ação direta proposta em face do aludido art. 31 da Instrução 
308/1999 da CVM, que restringe a atividade profissional dos auditores independentes, de 
forma a vedar a prestação de serviços para um mesmo cliente, por prazo superior a cinco 
anos consecutivos, exigindo um intervalo mínimo de três anos para a sua recontratação.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou improcedente o pedido.

(1) IN 308/1999 da CVM: “Art. 31 – O Auditor Independente — Pessoa Física e o Auditor Independente — Pes-
soa Jurídica não podem prestar serviços para um mesmo cliente, por prazo superior a cinco anos consecutivos, 
contados a partir da data desta Instrução, exigindo-se um intervalo mínimo de três anos para a sua recontrata-
ção.”

ADI 3033/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 10.11.2020. 
(ADI-3033)

ÁUDIO DO TEXTO

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2178395
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/5faab1a924abc58e84dabd1c/d00e65e94577ea4a3830638d1076a764/ADI_3033.mp3
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DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE
Compra de votos de parlamentares e inconstitucionalidade formal de EC  

Em tese, é possível o reconhecimento de inconstitucionalidade formal no processo consti-
tuinte reformador quando eivada de vício a manifestação de vontade do parlamentar no curso 
do devido processo constituinte derivado, pela prática de ilícitos que infirmam a moralidade, 
a probidade administrativa e fragilizam a democracia representativa.

O devido processo constituinte reformador não tem apenas aquelas restrições expressas 
no art. 60 da Constituição Federal (CF) (1), submetendo-se também aos princípios que legi-
timam a atuação das casas congressuais brasileiras.

Inclui-se, no devido processo legislativo, a observância dos princípios da moralidade e da 
probidade, voltados a “impedir que os dispositivos constitucionais sejam objeto de alteração 
através do exercício de um poder constituinte derivado distanciado das fontes de legitimida-
de situadas nos fóruns de uma esfera pública que não se reduz ao Estado”.

Nesse sentido, o vício de corrupção da vontade do parlamentar e de seu compromisso com 
o interesse público subverte o regime democrático e deliberativo adotado pela CF e ofende 
o devido processo legislativo por contrariar o princípio da representação democrática que 
deve, obrigatoriamente, nortear a produção de normas jurídicas. 

Demonstrada a interferência ilícita na fase de votação pela prevalência de interesses in-
dividuais do parlamentar, admite-se o reconhecimento de inconstitucionalidade formal de 
emenda constitucional ou norma infraconstitucional.

Entretanto, de acordo com o princípio da presunção de inocência e da legitimidade dos 
atos legislativos, há de se comprovar que a norma tida por inconstitucional não teria sido 
aprovada, se não houvesse o grave vício a corromper o regime democrático pela “compra 
de votos”. Sem a demonstração inequívoca de que sem os votos viciados pela ilicitude o re-
sultado do processo constituinte reformador ou legislativo teria sido outro, com a não apro-
vação da proposta de emenda constitucional ou com a rejeição do projeto de lei, não se há 
declarar a inconstitucionalidade de emenda constitucional ou de lei promulgada.

Diante desses argumentos, não há inconstitucionalidade formal por vício de decoro parla-
mentar a ser declarada, por não estar evidenciado que as Emendas Constitucionais 41/2003 
e 47/2005 foram aprovadas apenas em razão do ilícito “esquema de compra de votos” de 
alguns parlamentares no curso do processo de reforma constitucional.

(1) CF: “Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: I – de um terço, no mínimo, dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; II – do Presidente da República; III – de mais da me-
tade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 
relativa de seus membros. § 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de 
estado de defesa ou de estado de sítio. § 2º A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos 
membros. § 3º A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 

ÁUDIO DO TEXTO

https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/5fabe4750915f5328ce2780e/19ed49625d308983881ebb2d78dbde39/ADIs_4887_4888_4889.mp3
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Federal, com o respectivo número de ordem. § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda ten-
dente a abolir: I – a forma federativa de Estado; II – o voto direto, secreto, universal e periódico; III – a separação 
dos Poderes; IV – os direitos e garantias individuais. § 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada 
ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.”

ADI 4887/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 10.11.2020. 
(ADI-4887)

ADI 4888/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 10.11.2020. 
(ADI-4888)

ADI 4889/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 10.11.2020. 
(ADI-4889)

DIREITO CONSTITUCIONAL – ORDEM SOCIAL
Benefício social e vinculação ao salário mínimo  

É inconstitucional norma de iniciativa parlamentar que preveja a criação de órgão público 
e organização administrativa.

Isso porque caracterizada afronta à iniciativa privativa do Chefe do Executivo, nos termos 
dos arts. 25 e 61, § 1º, II, b e e, da Constituição Federal (CF). Essa regra é linear e encerra 
observância ao princípio da separação dos Poderes, aplicável, por simetria, aos estados.

O reconhecimento de vício formal dos dispositivos alusivos ao Conselho Gestor não inviabi-
liza a consecução do programa social instituído. Nos termos do art. 18 da Lei 1.598/2011, 
do estado do Amapá, compete ao governador a regulamentação, voltada à operacionaliza-
ção do pagamento do benefício social, sendo inviável cogitar-se de declaração de inconsti-
tucionalidade por arrastamento.

Inviável atrelar-se ao salário mínimo o valor alusivo a benefício social e os respectivos cri-
térios de admissão. 

No caso, contudo, é possível identificar, nos dispositivos impugnados, sentido que se co-
aduna com a Carta da República. Visando resguardar a continuidade do programa social, 
cumpre adotar técnica de controle a ensejar a declaração de insubsistência constitucional 
da norma apenas quanto a determinado enfoque, emprestando ao preceito interpretação 
conforme à Lei Maior. Nesse sentido, é possível compreender os preceitos para tomar-se o 
salário mínimo como parâmetro de fixação de valor unitário, em pecúnia, no instante em 
que editada a lei, a fim de alcançar-se o montante referente ao benefício, condicionados os 
reajustes futuros a disciplina própria.

ÁUDIO DO TEXTO

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4340897
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4343516
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4345096
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/5faaea033be2565fc3a58772/76583cb9f090f82261aa5d7d98f3d3c7/ADI_4726.mp3
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A elogiável iniciativa do programa de transferência de renda a integrantes de classes 
sociais desfavorecidas, no que observados o princípio da dignidade da pessoa humana e 
o objetivo maior de erradicação da pobreza e da marginalização encerrado no artigo 3º, 
inciso III, da CF, dá concretude ao que se pode denominar espírito da Carta de 1988.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada em face de dispositivos da Lei 
1.598/2011, do estado do Amapá, de iniciativa da assembleia legislativa, que instituiu o 
“Programa Renda para Viver Melhor” objetivando reduzir desigualdades sociais e pobreza 
por meio da transferência de renda mínima a cidadãos em situação de vulnerabilidade.

Com base nesse entendimento, o Plenário julgou parcialmente procedente o pedido para 
declarar a inconstitucionalidade formal dos artigos 3º, 10 a 13 e 16 do referido diploma 
legal, bem como conferir interpretação conforme à Constituição aos artigos 5º, c, 9º, e, 14 
e 17, assentando a necessidade de serem as alusões ao salário mínimo entendidas como 
reveladoras do valor vigente na data da publicação do diploma, afastada vinculação futura.

ADI 4726/AP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento virtual finalizado em 10.11.2020. 
(ADI-4726)

DIREITO ADMINISTRATIVO – SERVIDORES PÚBLICOS
Policiais civis: paridade e integralidade dos proventos de aposentadoria  

É inconstitucional norma que preveja a concessão de aposentadoria com paridade e inte-
gralidade de proventos a policiais civis.

A Constituição Federal (CF) garantia, até o advento da Emenda Constitucional (EC) 
41/2003, a paridade entre servidores ativos e inativos, o que significava exatamente a re-
visão dos proventos de aposentadoria, na mesma proporção e na mesma data, sempre que 
se modificasse a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 
aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedi-
dos aos servidores em atividade.

O § 8º do art. 40 da CF (1), na redação que lhe conferiu a EC 41/2003, substituiu a pa-
ridade pela determinação quanto ao reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 
caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.

De igual modo, a integralidade, que se traduz na possibilidade de o servidor aposentar-se 
ostentando os mesmos valores da última remuneração percebida quando em exercício no cargo 
efetivo por ele titularizado no momento da inativação, foi extinta pela mesma EC 41/2003.

ÁUDIO DO TEXTO

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4203200
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/5fac26ac2b0110732ede406d/356a9bec5db0e70e3dad8f9afec1305f/ADI_5039.mp3
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É inconstitucional norma que preveja a concessão de “adicional de final de carreira” a 
policiais civis. 

O art. 40, § 2º, da CF, na redação dada pela EC 41/2003, dispõe que os proventos de 
aposentadoria e as pensões, quando de sua concessão, “não poderão exceder a remunera-
ção do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu 
de referência para a concessão da pensão”. Assim, a remuneração do cargo efetivo no qual 
se der a aposentadoria é o limite para a fixação do valor dos proventos.

Policiais civis e militares possuem regimes de previdência distintos e, portanto, o fato de 
alguns deles conterem previsão quanto à possibilidade de aposentadoria dos militares em 
classe imediatamente superior à que ocupava, quando em atividade, não é fundamento legal 
para a extensão dessa vantagem aos policiais civis.

No caso, trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo governador do 
estado de Rondônia em que se discutem as alterações legislativas promovidas pela Lei Com-
plementar estadual  672/2012. Essa lei complementar estabeleceu regras próprias para a 
concessão e manutenção dos benefícios previdenciários a serem concedidos para a catego-
ria dos policiais civis.

Com o entendimento acima exposto, o Plenário, por maioria, declarou a inconstituciona-
lidade do § 12 do art. 45 (2) e dos §§ 1º, 4º, 5º e 6º do art. 91-A (3) da Lei Complementar 
estadual 432/2008, na redação que lhes conferiu a LC 672/2012. Não houve modulação de 
efeitos da decisão, porquanto a manutenção das aposentadorias concedidas com base na lei 
declarada inconstitucional resultaria em ofensa à isonomia em relação aos demais servidores 
civis do estado de Rondônia não abrangidos pelas regras que lhes seriam mais favoráveis. 

(1) CF: “Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposenta-
dos e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (...) § 8º É assegu-
rado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei.” 

(2) LC 432/2008: “Art. 45. No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo, 
salvo as hipóteses de aposentadoria dos artigos 46, 48 e 51, será considerada a média aritmética simples das 
maiores remunerações, utilizando como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a 
que esteve vinculado, correspondente a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a compe-
tência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência. (...) § 12. Os proventos 
e outros direitos do Policial Civil do Estado Inativo e Pensionista serão calculados de acordo com o disposto no 
artigo 91-A e seus parágrafos e artigo 30, inciso III e, revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre 
que se modificar a remuneração ou subsídio do Policial Civil da ativa.”

(3) LC 432/2008 do estado de Rondônia: “Art. 91-A. Os benefícios previdenciários da Categoria da Polícia 
Civil, de aposentadoria e pensão por morte aos seus dependentes, dar-se-ão em conformidade com o disposto 
no inciso II, do § 4o do artigo 40, da Constituição Federal e o disposto na Lei Complementar Federal no 51, 
de 20 de dezembro de 1985. § 1º O Policial Civil do Estado de Rondônia passará para a inatividade, volunta-
riamente, independente de idade mínima, com proventos integrais e paritários ao da remuneração ou subsídio 
em que se der a aposentadoria, aos 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte com 20 (vinte) anos de 
tempo efetivo de serviço público de natureza estritamente policial, a exceção da aposentadoria por compulsória 
que se dará aos 65 (sessenta e cinco) anos. (…) § 4º O Policial Civil do Estado de Rondônia fará jus a provento 
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igual à remuneração ou subsídio integral da classe imediatamente superior, ou remuneração normal acrescida de 
20% (vinte por cento) para o Policial Civil do Estado na última classe, nos últimos cinco anos que antecederam a 
passagem para a inatividade, considerando a data de seu ingresso na Categoria da Polícia Civil e desde que: 
I – ao servidor da Categoria da Polícia Civil do Estado fazer opção formal na Instituição Previdenciária pela 
contribuição sobre a respectiva verba de classe superior ou verbas transitórias, atendendo o prazo de carência 
efetiva a ser cumprida, devendo ser comunicado a Coordenadoria Geral de Recursos Humanos – CGRH, para 
registro funcional na pasta do servidor, sendo da obrigatoriedade do Instituto de Previdência do Estado de 
Rondônia – IPERON, o entabulamento dos cálculos dos valores a ter a incidência do percentual previdenciário, 
conforme a opção do serventuário; e II – ao Instituto de Previdência do Estado de Rondônia – IPERON incumbe a 
responsabilidade do cálculo do resíduo de contribuição eventualmente devido e a ser custeado para cumprimen-
to do interstício de 5 (cinco) anos de contribuição incidente sobre a classe superior ou sobre as verbas de caráter 
transitório para possível reflexo nos proventos de inatividade. § 5º Os proventos da aposentadoria de que trata 
este artigo terão, na data de sua concessão, o valor da totalidade da última remuneração ou subsídio do cargo 
em que se der a aposentadoria e serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar 
a remuneração ou subsídio dos servidores em atividade, considerando sempre a data de ingresso do servidor 
na Categoria da Polícia Civil em virtude das variáveis regras de aposentação e da legislação em vigor. § 6º 
Serão estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores 
em atividade, incluídos os casos de transformação ou reclassificação do cargo ou da função em que se deu a 
aposentadoria aos servidores da Categoria da Polícia Civil que tenham paridade e extensão de benefícios de 
acordo com a legislação em vigor.”

ADI 5039/RO, rel. Min. Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 10.11.2020. 
(ADI-5039)

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4455383
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SEGUNDA TURMA

DIREITO CONSTITUCIONAL – DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS
Liberdade de expressão e restrição à difusão de produto audiovisual em plataforma de 
“streaming” 

Retirar de circulação produto audiovisual disponibilizado em plataforma de “streaming” 
apenas porque seu conteúdo desagrada parcela da população, ainda que majoritária, não 
encontra fundamento em uma sociedade democrática e pluralista como a brasileira.

Por se tratar de conteúdo veiculado em plataforma de transmissão particular, na qual o 
acesso é voluntário e controlado pelo próprio usuário, é possível optar-se por não assistir ao 
conteúdo disponibilizado, bem como é viável decidir-se pelo cancelamento da assinatura 
contratada. 

Além disso, é de se destacar a importância da liberdade de circulação de ideias e o fato 
de que deve ser assegurada à sociedade brasileira, na medida do possível, o livre debate 
sobre todas as temáticas, permitindo-se que cada indivíduo forme suas próprias convicções, 
a partir de informações que escolha obter.

Há diversas formas de indicar descontentamento com determinada opinião e de manifes-
tar-se contra ideais com os quais não se concorda — o que, em verdade, nada mais é do 
que a dinâmica do chamado “mercado livre de ideias”. A censura, com a definição de qual 
conteúdo pode ou não ser divulgado, deve-se dar em situações excepcionais, para que seja 
evitada, inclusive, a ocorrência de verdadeira imposição de determinada visão de mundo. 

Nesse contexto, atos estatais de quaisquer de suas esferas de Poder praticados sob o 
manto da moral e dos bons costumes ou do politicamente correto apenas servem para infla-
mar o sentimento de dissenso, de ódio ou de preconceito, afastando-se da aproximação e 
da convivência harmônica. 

No caso, trata-se de reclamação constitucional contra julgados do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro que, ao restringirem a difusão de conteúdo audiovisual em que formuladas 
sátiras a elementos religiosos inerentes ao Cristianismo, teriam ofendido o decidido por esta 
Corte na ADPF 130 e na ADI 2.404. 

Com esse o entendimento, a Turma julgou procedente a reclamação para cassar as deci-
sões reclamadas. 

Rcl 38782/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 3.11.2020. (Rcl-38782)

ÁUDIO DO TEXTO

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=12837
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1902202
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5841915
https://trello-attachments.s3.amazonaws.com/59f0a530480a70970aa9b181/5faad60414b39a8edf201125/915aebfa2174db9573906ed4ff0a3e49/Rcl_38782.mp3
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CLIPPING DAS SESSÕES VIRTUAIS
DJe 2 a 6 de novembro de 2020

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 710.293
RELATOR: MIN. LUIZ FUX

Decisão: Após o voto do Ministro Luiz Fux (Relator), que dava provimento ao recurso para 
julgar improcedente a ação ordinária originária e propunha a seguinte tese: “Não cabe ao 
Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar qualquer verba de servidores pú-
blicos de carreiras distintas sob o fundamento de isonomia, tenham elas caráter remunerató-
rio ou indenizatório”, no que foi acompanhado pelos Ministros Alexandre de Moraes, Edson 
Fachin, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli 
(Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 13.9.2019 a 19.9.2019. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 600 da repercussão geral, deu 
provimento ao recurso extraordinário, para julgar improcedente a ação ordinária originária, 
nos termos do voto do Relator. O Ministro Dias Toffoli acompanhou o Relator por fundamen-
to diverso. Foi fixada a seguinte tese: “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 
legislativa, aumentar qualquer verba de servidores públicos de carreiras distintas sob o fun-
damento de isonomia, tenham elas caráter remuneratório ou indenizatório”. Não participou 
deste julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão 
Virtual de 4.9.2020 a 14.9.2020 (Sessão iniciada na Presidência do Ministro Dias Toffoli e 
finalizada na Presidência do Ministro Luiz Fux). 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-ALIMEN-
TAÇÃO. EQUIPARAÇÃO ENTRE SERVIDORES PÚBLICOS PERTENCENTES A CARREIRAS 
DISTINTAS. ISONOMIA. REPERCUSSÃO GERAL – TEMA 600. VÍCIO FORMAL. APLICAÇÃO 
DO ARTIGO 1.029, §3º, DO CPC. PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL. NO MÉRITO, 
IMPOSSIBILIDADE. SEPARAÇÃO DE PODERES. NECESSIDADE DE PRÉVIA DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIA - ARTIGO 169, §1º. SÚMULA VINCULANTE 37. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. 
O vício formal (in casu, eventual não esgotamento das vias recursais ordinárias) não impe-
de necessariamente o conhecimento do recurso extraordinário, na forma do artigo 1.029, 
§3º, do CPC. 2. A remuneração dos servidores está adstrita ao princípio da reserva legal, 
previsto no artigo 37, X, da CRFB/88, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
19/98, que exige lei específica para a fixação e alteração da remuneração dos servidores 
públicos. 3. O princípio da separação dos poderes impõe competir ao legislador concretizar 
o princípio da isonomia, vedado ao Judiciário atuar como legislador positivo (Súmula Vin-
culante 37: “Não cabe ao Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos 
de servidores públicos sob o fundamento da isonomia”. 4. O auxílio-alimentação é verba de 
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caráter indenizatório, que não se incorpora à remuneração, nada obstante também deve se 
submeter ao princípio da reserva legal, assim como as demais verbas indenizatórias. 5. O 
Poder Legislativo, detentor da função de legislar, deve observar diretrizes trazidas pela Cons-
tituição para a fixação de todos os componentes do sistema remuneratório. O artigo 39, § 
1º, da CRFB/88, prevê que a fixação dos componentes do sistema remuneratório observará, 
verbis: I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componen-
tes de cada carreira; II – os requisitos para a investidura; III – as peculiaridades dos cargos. 
6. A equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público encontra óbice no artigo 37, XIII, da CRFB/88. 7. Além disso, a 
Administração Pública depende da existência de recursos orçamentários para pagar seus ser-
vidores e tem a despesa com pessoal limitada pela Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme 
artigo 169, da CRFB/88, além de necessitar de prévia dotação orçamentária e autorização 
na lei de diretrizes orçamentárias. 8. A jurisprudência desta Corte tem entendido que, inde-
pendentemente da natureza, não cabe ao Judiciário equiparar verbas com fundamento na 
isonomia. Precedentes: ARE 968.262-AgR, rel. min. Edson Fachin, Segunda Turma, DJe de 
25/5/2017; ARE 826.066-ED, rel. min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 9/10/2014; 
ARE 933.014-AgR, rel. min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe de 8/4/2016; ARE 808.871 
AgR/RS, rel. min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 16/9/2014; RE 804.768-AgR, rel. 
min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 13/6/2014. 9. A vedação da Súmula Vinculan-
te 37 se estende às verbas de caráter indenizatório e, consequentemente, interdita o Poder 
Judiciário de equiparar o auxílio-alimentação, ou qualquer outra verba desta espécie, com 
fundamento na isonomia. 10. Conclui-se que: “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar qualquer verba de servidores públicos de carreiras distintas sob 
o fundamento de isonomia, tenham elas caráter remuneratório ou indenizatório”. 11. In casu, 
o acórdão recorrido entendeu que pelo fato de o auxílio-alimentação não se incorporar à 
remuneração ou ao subsídio, estaria afastada a Súmula Vinculante 37. Entendimento con-
trário à tese ora fixada. 12. Ex positis, DOU PROVIMENTO ao recurso extraordinário. Tese: 
Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar qualquer verba de 
servidores públicos de carreiras distintas sob o fundamento de isonomia, tenham elas caráter 
remuneratório ou indenizatório.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 843.112
RELATOR: MIN. LUIZ FUX

Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 624 da repercussão geral, deu provi-
mento ao recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido e, via de consequência, 
cassar a injunção concedida, nos termos do voto do Ministro Luiz Fux (Presidente e Relator), 
vencidos os Ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski, que negavam provimento ao 
recurso. Foi fixada a seguinte tese: “O Poder Judiciário não possui competência para deter-
minar ao Poder Executivo a apresentação de projeto de lei que vise a promover a revisão 
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geral anual da remuneração dos servidores públicos, tampouco para fixar o respectivo índi-
ce de correção”. Os Ministros Edson Fachin, Roberto Barroso e Dias Toffoli também votaram 
pelo provimento do recurso, mas fizeram ressalvas quanto à redação da tese proposta pelo 
Relator. Falou, pelo recorrido, a Dra. Fernanda Bandeira Andrade. Não participou deste jul-
gamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual 
de 11.9.2020 a 21.9.2020. 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. REPER-
CUSSÃO GERAL. TEMA 624. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO GERAL ANUAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE CONCEDE INJUNÇÃO PARA QUE O CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
ENVIE PROJETO DE LEI QUE PROMOVA A REVISÃO ANUAL DOS VENCIMENTOS DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS. INVASÃO DO JUDICIÁRIO NA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO 
EXECUTIVO. INEXISTENCIA DE DEVER CONSTITUCIONAL DE RECOMPOSIÇÃO INFLACIO-
NÁRIA ANUAL DA REMUNERAÇÃO E SERVIDORES PÚBLICOS. PRECEDENTES. INAPLICA-
BILIDADE DE SENTENÇA EXORTATIVA OU ADITIVA. ARTIGO 37, X, DA CRFB. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. A revisão geral anual, estabelecida pelo artigo 37, X, da 
CRFB, deve ser interpretada em conjunto com os demais dispositivos constitucionais e os jul-
gados antecedentes desta Corte, tendo em vista o caráter controvertido do direito sub judice 
e o princípio da concordância prática. 2. A Constituição Federal não pretendeu impedir re-
duções indiretas à remuneração dos servidores públicos, dentre as quais aquela que decorre 
da desvinculação pari passu do índice inflacionário, consoante exegese prestigiada por esta 
Corte. O direito à reposição do valor real por perdas inflacionárias foi afastado por este 
Plenário ao interpretar e aplicar a garantia da irredutibilidade de vencimentos, prevista no 
artigo 37, XV, da CRFB. Precedentes: ADI 2.075-MC, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, DJ 
de 27/6/2003; e RE 201.026, Rel. Min. Ilmar Galvão, Primeira Turma, DJ de 6/9/1996. 
3. A Constituição não estabelece um dever específico de que a remuneração dos servidores 
seja objeto de aumentos anuais, menos ainda em percentual que corresponda, obrigatoria-
mente, à inflação apurada no período, embora do artigo 37, X, da Constituição decorra 
o dever de pronunciamento fundamentado a respeito da impossibilidade de reposição da 
remuneração dos servidores públicos em dado ano, com demonstração técnica embasada 
em dados fáticos da conjuntura econômica. Precedente: RE 565.089, Redator do acórdão 
Min. Roberto Barroso, Plenário, DJe de 28/4/2020, Tema 19 da Repercussão Geral. 4. As 
sentenças aditivas, porquanto excepcionais, pressupõem a observância de algumas balizas, 
tais como (i) a solução esteja presente no sistema legislativo em vigor, ao menos em estado 
latente (ZAGREBELSKY, Gustavo. La giustizia costituzionale. vol. 41. Mulino, 1988. p. 158-
159); (ii) a norma análoga se adeque ao direito previsto constitucionalmente; (iii) a norma 
constitucional possua densidade normativa tal que conceda inequivocamente determinado 
direito a seus destinatários (BRANDÃO, Rodrigo. O STF e o Dogma do Legislador Negativo. 
Direito, Estado e Sociedade, n. 44, p. 206, jan./jun. 2014); (iv) sejam observados “o critério 
da vontade hipotética do legislador e o critério da solução constitucionalmente obrigatória” 
(MEDEIROS, Rui. A decisão de inconstitucionalidade. Lisboa: Universidade Católica, 1999, 
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p. 501-505); (v) avalie-se os reflexos das sentenças normativas nas contas públicas, conso-
ante a “observância da realidade histórica e dos resultados possíveis”, (PELICIOLI, Angela 
Cristina. A sentença normativa na jurisdição constitucional: o Supremo Tribunal Federal como 
legislador positivo. São Paulo: LRT, 2008. p. 223); (vi) a intervenção se legitime na natureza 
do direito constitucional, mormente quando em jogo os direitos materialmente fundamentais 
e demais condições de funcionamento da democracia (SOUSA FILHO, Ademar Borges. Sen-
tenças Aditivas na Jurisdição Constitucional Brasileira. Belo Horizonte: Forum, 2016. p. 233). 
5. In casu, o papel do Poder Judiciário na concretização do direito à revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos não permite a colmatação da lacuna por decisão 
judicial, porquanto não se depreende do artigo 37, X, da CRFB um significado inequívoco 
para a expressão “revisão geral”, dotada de baixa densidade normativa. A reposição das 
perdas inflacionárias não pode ser considerada “constitucionalmente obrigatória”, embora 
inegavelmente se insira na moldura normativa do direito tutelado, que atribuiu ao servidor 
público o direito a ter sua remuneração anualmente revista. 6. A delimitação das condições 
da concessão do direito constitucional pressupõe uma considerável expertise técnica e finan-
ceira, a exemplo do eventual parcelamento e da necessidade de se compatibilizar a revisão 
com restrições orçamentárias, ajustes fiscais subsequentes e eventual compensação frente a 
outras formas de aumento. Precedente: ADI 2.726, Plenário, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ de 
29/8/2003. 7. A revisão remuneratória dos servidores públicos pressupõe iniciativa do Poder 
Executivo. Precedentes: ADI 3.599, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, DJ de 14/9/2007; 
e ADI 2.061, Rel. Min. Ilmar Galvão, Plenário, DJ de 29/6/2001. 8. A definição do índice 
cabe aos poderes políticos, em consonância com outras limitações constitucionais, máxime 
por prestigiar a expertise técnica desses poderes em gerir os cofres públicos e o funcionalismo 
estatal. As regras prudenciais e a relação entre as formas de aumento remuneratório revelam 
os elevados custos de erro da fixação do índice de revisão geral anual por quem não detém 
a expertise necessária (SUNSTEIN; VERMEULE. Interpretation and Institutions. Michigan Law 
Review, v. 101, p. 885, 2002. p. 38). 9. O princípio democrático impede a transferência 
do custo político ao Judiciário, porquanto o povo deposita nas urnas expectativas e respon-
sabilidades, o que justifica a posterior prestação de contas dos poderes eleitos e impede 
que maiorias ocasionais furtem-se de obrigação imposta pelo constituinte. 10. A Lei federal 
10.331/2001, assim como a Lei Complementar 592/2011 do Município do Leme, que re-
gulamentam o artigo 37, X, da CRFB, estabelecendo condições e parâmetros para a revisão 
geral anual, não suprem a omissão, o que, consectariamente, revela sua insuficiência em tu-
telar a garantia constitucional que impõe manifestações anuais, não havendo que se cogitar 
de perda de objeto. 11. A omissão do Poder Executivo na apresentação de projeto de lei 
que preveja a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos configura mora 
que cabe ao Poder Judiciário declarar e determinar que se manifeste de forma fundamenta-
da sobre a possibilidade de recomposição salarial ao funcionalismo. 13. In casu, o tribunal 
a quo, ao conceder a injunção “para determinar que o Prefeito do Município de Leme en-
vie, no prazo máximo de trinta dias, projeto de lei que vise promover - a revisão anual dos 
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vencimentos de todos os servidores públicos municipais”, exorbitou de suas competências 
constitucionais, imiscuindo-se em matéria de iniciativa do Poder Executivo, a quem cabe a 
autoadministração do funcionalismo público e a gestão de recursos orçamentários destinados 
a despesas de custeio com pessoal. 13. Recurso Extraordinário PROVIDO para reformar o 
acórdão recorrido e, via de consequência, cassar a injunção concedida. Tese de repercus-
são geral: O Poder Judiciário não possui competência para determinar ao Poder Executivo a 
apresentação de projeto de lei que vise a promover a revisão geral anual da remuneração 
dos servidores públicos, tampouco para fixar o respectivo índice de correção.
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